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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSE DE CAMPESTRE/RN, E A EMPRESA REY 
VAQUEIRO SHOWS LTDA.  

 

Pelo presente instrumento, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 
COMPESTRE/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 08.146.425/0001-15, com sede à na Avenida Getúlio 
Vargas, 591, Centro - São José do Campestre - RN, representado neste ato pelo Senhor Prefeito Eribaldo 
Lima, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 147.660.434-72, identidade nº 249916- ITEP/RN, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa REY VAQUEIRO SHOWS LTDA  , inscrita no 
CNPJ/MF n. 09.487.738/0001-08, com sede RUA ALUISIO DE AZEVEDO, 200, SALA 0301, EMP JOSE 
BORBA MARANHAO CXPST 49, SANTO AMARO, RECIFE, PE, CEP 50.100-090, neste ato 
representada por MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 
18/02/1962, CASADA em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIA, CPF nº 947.829.113-00, 
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 01526428682, Órgão Expedidor DETRAN - CE, 
doravante denominada CONTRATADA, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Inexigibilidade de Licitação nº 021/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  
  
1.1.  Contratação de atração artística cultural musical (REY VAQUEIRO), para apresentação na Festa do 
São João, do Município de São José do Campestre/RN, a ser promovida por esta municipalidade no dia 21 
de junho do ano de 2024, conforme especificações e condições previstas no termo de referência que segue 
em anexo. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação do contrato. 
2.2.  Em se tratando de uma Inexigibilidade de Licitação, baseada no art. 74, II, da Lei nº 14.133/2021, a 
vigência contratual não poderá ser prorrogada. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII)  
  

3.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma da Lei  
14.133/21.  
3.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços.  
3.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência.  
3.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
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promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos.  
3.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, quando for o caso.  
3.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei nº  
14.133, de 2021.  
3.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.  
3.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 
14.133, de 2021.  
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
  
5.1. O valor total da contratação é de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  
  

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
  
6.1 Pela perfeita entrega do objeto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE/RN 
efetuará o pagamento dos serviços prestados, em moeda corrente, através de transferência bancária, em até 
30 (trinta) dias da data do atesto.   
6.2 O prazo de vencimento da nota fiscal/fatura deverá ser fixado em uma única data, preferencialmente no 
dia 10 (dez) do mês;  
6.3. A nota fiscal/fatura deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço;  
6.4 O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele indicado no Termo de Inexigibilidade;  
6.5 Para inclusão na ordem cronológica das exigibilidades e início do procedimento de liquidação de 
despesa, o fornecedor deverá protocolar a nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento 
equivalente emitido pelo fornecedor no Setor de Protocolo ou e-mail  da Prefeitura Municipal de São José 
do Campestre/RN, cujo endereço encontra-se no cabeçalho deste Termo.  

6.5.1. Além da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente, o contratado 
deverá apresentar os seguintes documentos:  

6.5.1.1 certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, do FGTS 
e exarada pela Justiça do Trabalho, devidamente acompanhadas da prova de sua  

autenticidade e da observância do prazo de validade;  
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6.5.1.2 demais documentos necessários para a comprovação da despesa.  
6.5.2. O procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído pela Administração, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar do protocolo da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou 
instrumento equivalente, conforme preceitua o item 12.5.  
6.6. Após o atendimento do previsto nos itens anteriores, o gestor de contrato responsável pelo atesto da 
despesa conferirá a documentação comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive, a 
autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará se os serviços 
prestados atendem às especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 da 
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendência, emitirá o Termo de Recebimento 
Definitivo.  
6.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, interromper-se-ão os prazos oponíveis ao Poder 
Executivo de São José do Campestre/RN exclusivamente quanto ao fornecedor, o qual será retirado da 
ordem cronológica das exigibilidades, ficando o pagamento sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras.  
6.8 Após a resolução das pendências identificadas, conforme prevê o item anterior, o fornecedor será 
reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da 
emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e 
pagamento oponíveis à unidade administrativa contratante.  
6.9 Não havendo regularização, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
6.10 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
6.11 Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza.  
6.12 O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo pelo gestor de contrato responsável pelo atesto da despesa, ou do 
transcurso de etapa ou de parcela, contanto que previsto e autorizado o parcelamento da prestação em 
conformidade com o cronograma de execução e o cronograma financeiro, desde que inexistentes quaisquer 
pendências e não ultrapassado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados do protocolo da Nota Fiscal 
pelo fornecedor, prestador de serviços ou responsável pela execução de obras no Setor de Licitações.  
6.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.14. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será informado ao 
fornecedor para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança 
e em dobro por meio de compensação;  
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  
  
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta;  
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8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis;  
8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção;  
8.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada 
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja 
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  
8.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 
termo;  

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
 

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, além de fornecer os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas 
neste Termo de Referência e em sua proposta; 
9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;  
9.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;  
9.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão 
para a execução do serviço;  
9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;  
9.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de 
obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;  
9.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  
9.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;  
9.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 
atividades não abrangidas pela contratação, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  
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9.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
9.15. Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas na contratação;  
9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto da 
presente contratação;  
9.17. Arcar com os ônus decorrentes de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
9.18. Responder isoladamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da prestação dos serviços, nos termos do disposto da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações;  
9.19. Emitir nota fiscal, que quando houver fornecimento de bens cuja circulação seja fato gerador de ICMS 
deverá ser necessariamente acompanhada da DENFOP (Decreto Estadual do RN nº 13.640, de 13 de 
novembro de 1997, art. 463 – A) salvo se for Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), fatura e recibo.  
9.20. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência.  
9.21. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão 
dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra;  
9.22. O direito de propriedade intelectual dos serviços desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  
9.23. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais serviços gerados na execução, inclusive aqueles produzidos 
por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA –SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:  

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  

  13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  
  13.1.3. fraudar na execução da contratação;  
  13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  
  13.1.5. cometer fraude fiscal;  
                   13.1.6. não mantiver a proposta.  
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Contratante;  
10.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;  
10.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 
inexecução total do objeto;  

10.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
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subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
10.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;  

10.2.5. impedimento de licitar e contratar com o (a) Prefeitura Municipal de São José do Campestre/RN.  
10.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;  
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:  
10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;  

  10.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
10.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a  

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021.  
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC do contratado. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII  )  
  
11.1. Não será exigida.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES  
  

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
na dotação abaixo discriminada:  
  
Órgão..........: 10 Sec.Mun.de Cultura 
Unidade......: 1001 Sec.Mun.de Cultura 
Função.......: 13 392 0087 2.075 Fomento aos Eventos Culturais 
Elemento....: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 
Fonte...........: 1500000000 
1632000000  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº  
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
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8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
  
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO  
  
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
  
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)  
  
16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em São José do Campestre para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
 

São José do Campestre /RN, 17/06/2024.  

 

ERIBAlDO LIMA - PREFEITO   

 CONTRATANTE  

 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA   
MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA – REPRESENTANTE  
CONTRATADA  

 

TESTEMUNHAS:  

Nome: _________________________________  

CPF: __________________________________  

  

Nome: _________________________________  

CPF: __________________________________  
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA (CPF 947.XXX.XXX-00) em 18/06/2024 09:29:25 (GMT-03:00)
Emitido por: AC VALID RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA (CPF 947.XXX.XXX-00) em 18/06/2024 09:29:34 (GMT-03:00)
Emitido por: AC VALID RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA (CPF 947.XXX.XXX-00) em 18/06/2024 09:29:43 (GMT-03:00)
Emitido por: AC VALID RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA (CPF 947.XXX.XXX-00) em 18/06/2024 09:29:52 (GMT-03:00)
Emitido por: AC VALID RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA (CPF 947.XXX.XXX-00) em 18/06/2024 09:30:02 (GMT-03:00)
Emitido por: AC VALID RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA (CPF 947.XXX.XXX-00) em 18/06/2024 09:30:11 (GMT-03:00)
Emitido por: AC VALID RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA (CPF 947.XXX.XXX-00) em 18/06/2024 09:30:25 (GMT-03:00)
Emitido por: AC VALID RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ERIBALDO LIMA (CPF 147.XXX.XXX-72) em 19/06/2024 09:46:31 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)



Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://saojosedocampestre.1doc.com.br/verificacao/6FE8-D798-AD9B-C5C0


